DIREITO PROCESSUAL CIVIL
CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES

Plano do capítulo:


De vários critérios se serviram e servem-se os processualistas de todos os tempos para classificar as ações.


Iremos, primeiro, classificá-las, na consonância das doutrinas processuais modernas, tendo em consideração a providência jurisdicional invocada. Em seguida, por conveniência de ordem prática, veremos sua classificação segundo outros critérios, presos estes ao direito material posto em juízo.

CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES QUANTO À PROVIDÊNCIA JURISDICIONAL


A ação visa a uma providência jurisdicional, tende a obter do órgão judiciário uma decisão ou providência jurisdicional assecuratória de uma pretensão. Por outras palavras, a ação provoca a tutela jurisdicional do Estado quanto a uma pretensão, essa tutela se exprime por uma providência jurisdicional.


Já se viu, ao se tratar da jurisdição, que a tutela jurisdicional se manifesta por meio de decisão, ou por meio de atos de execução, ou por meio de medidas cautelares ou preventivas. A tutela jurisdicional sob a forma de decisão pressupõe de conhecimento; a de execução reclama atos executórios que realizarem praticamente a sentença proferida em ação de conhecimento ou títulos extrajudiciais a que a lei atribui a eficácia executiva (CPC, art. 583 a 585); a tutela jurisdicional cautelar vias a acautelar interesses das partes em perigo pela demora da providência jurisdicional de conhecimento ou de execução (CPC, art. 796 a 889)


Conforme se trate de tutela jurisdicional de conhecimento, de execução, preventiva ou cautelar, se classificam as ações em ações de conhecimento, ações de execução e ações cautelares.


Esta é a classificação, geralmente feita pelos processualistas contemporâneos e esposada pelo Código de Processo Civil.

Entretanto, neste particular, e agora falamos apenas doutrinariamente, concordamos com Chiovenda quando admite um tipo de ações que ficam entre as ações de conhecimento e as de execução, porquanto sendo ações de conhecimento destas diferem por tenderem a precipitar a formação do título executivo. São aquelas ações a que o mestre italiano chama de ações com predominante função executiva. A este grupo pertenceriam, no direito brasileiro anterior, entre outras, as ações de despejo por falta de pagamento, as ações cominatórias, etc.

Atendendo à lei processual vigente, classificamos as ações em três grupos: ações de conhecimento, ações executivas e ações cautelares.

AÇÕES DE CONHECIMENTO


Estas, as ações de conhecimento, provocam uma providência jurisdicional que reclama, para sua prolação, um processo regular de conhecimento, por meio do qual o juiz tenha pleno conhecimento do conflito de interesses a fim de que possa proferir uma decisão pela qual extraía da lei a regra concreta aplicável à espécie. O processo, de que se vale o órgão jurisdicional, se diz de conhecimento, porque através dele conhecerá com segurança não só a pretensão do autor como a resistência que lhe opões o réu, isto é, a lide posta em juízo. Trata-se de processo que conclui por uma decisão, uma sentença que, declarando quanto à relação jurídica entre as partes, atuará a lei à espécie.


Necessariamente, em todo processo de conhecimento, o juiz, depois de se inteirar do conflito de interesses, depois de conhecê-lo plenamente, declarará quanto à existência da relação jurídica entre as partes. Por isso o processo de conhecimento também se denomina processo de declaração, tanto mais que o juiz, na decisão, declarará a vontade da lei reguladora do caso concreto. Assim, dá-se também às ações de conhecimento a denominação de ações de declaração, no sentido amplo. Aliás, a expressão “ações de declaração”, ou “ações declaratórias”, no sentido amplo, exprimem com exatidão o sentido da providência jurisdicional a que visam, qual seja uma decisão declarando o direito aplicável à espécie.

As ações de conhecimento tendem a obter uma decisão, uma sentença. Faz-se essa observação para melhor se compreender o que sejam ações executivas, que se não encerram por uma decisão.

As ações de conhecimento se reúnem em três grupos: ações declaratórias propriamente ditas, ou ações meramente declaratórias, ações condenatórias e ações constitutivas.

AÇÕES MERAMENTE DECLARATÓRIAS


As ações meramente declaratórias, com ações de conhecimento que são, isto é, de declaração, visam, como as demais ações desse gênero, a uma declaração quanto a uma relação jurídica. O conflito entre as partes está na incerteza da relação jurídica, que a ação visa a desfazer, tornando certo aquilo que é incerto, desfazendo à dúvida em que se encontram as partes quanto à relação jurídica. A ação meramente declaratória nada mais visa do que a declaração da existência ou inexistência de uma relação jurídica. Basta a declaração da existência ou inexistência da relação jurídica para que a ação haja atingido a sua finalidade.


As ações meramente declaratórias não suscita senão uma decisão que declare quanto à existência ou inexistência de uma relação jurídica. Excepcionalmente, provoca a declaração quanto a um fato.

O fundamento legal das ações meramente declaratórias está no art. 4º do CPC, segundo o qual “o interesse do autor pode limitar-se à declaração: I – da existência ou da inexistência de relação jurídica; II – da autenticidade ou falsidade de documento”.


O interesse de agir consistirá apenas na obtenção de uma decisão declarando a existência ou inexistência de uma relação jurídica, ou a autenticidade ou falsidade de um documento. Vejam-se alguns exemplos para melhor entendimento do que sejam ações meramente declaratórias. Apresentar-se-ão exemplos bem simples, encontrados nas lições de Lopes da Costa.


Quero efetuar um empréstimo num banco. Entretanto alguém propala que lhe sou devedor de vultosa quantia, ou que não costumo pagar minhas dívidas. Porque o banco tem o seu cadastro informações colhidas na praça sobre a situação dos seus clientes, à vista daquele boato, nega-me o empréstimo. Poderei, sabedor de quem seja esse inimigo gratuito, propor contra ele ação de perdas e danos, exigir que me indenize pelo mal que me causa. Mas pode ser que essa pessoa seja insolvável. Que me adiantará exigir-lhe indenização? Então, vou a juízo e proponho uma ação declaratória da inexistência de relação de débito e crédito entre mim e essa pessoa. Peço que o juiz declare que entre mim e essa pessoa não há relação de devedor e credor, ou que nunca houve relação de devedor ou credor. A sentença apenas declarará isso, estabelecerá a certeza quanto a uma relação jurídica duvidosa.

Outro exemplo, mais expressivo. Depois de viverem algum tempo juntos, sem serem casados, o casal se separa. Após a separação a mulher propala a notícia de que eram casados. Pretendendo o home convolar núpcias com outra senhora, a notícia aludida prejudica o seu intento. Não poderá o homem obter certidões de todos os cartórios do país para provar que não é casado. Que se faz, então, para desfazer a informação malévola? Propões ação para que se declare por sentença que ele e aquela mulher não são casados. Trata-se de ação declaratória negativa, de certeza da inexistência de casamento com dita mulher.

A lei prevê um único caso em que a ação visa a declarar a certeza quanto a um fato. É quando admite para a declaração da autenticidade ou falsidade de um documento. Eis um exemplo, ainda tomado a Lopes da Costa: Sou portador de um título de crédito não vencido. Não posso, portanto, executá-lo. Mas, como preciso de dinheiro, poderia descontá-lo num estabelecimento de crédito. Entretanto, o devedor propala que o título é falso, o que me impede de negociá-lo. Para desfazer a insinuação malévola, proponho ação contra o devedor, não para que Page a dívida, nem para pedir perdas e danos, mas sim para obter uma sentença que desfaça a incerteza, que declare que o título é autêntico.


Na ação meramente declaratória, a sentença tão-somente declara a existência ou inexistência de uma relação jurídica, ou a autenticidade ou falsidade de um documento. Com a sentença, se esgota a função jurisdicional. Se o autor, depois, quiser exigir o direito, tornado certo por meio dessa decisão, deverá propor nova ação, de natureza condenatória. Expresso, nesse sentido, era o art. 290 do CPC de 1939: “Na ação declaratória, a sentença que passar em julgado valerá como preceito, mas a execução do que houver sido declarado somente poderá promover-se em virtude de sentença condenatória”.


Quer dizer que a sentença, na ação declaratória, vale como preceito, isto é, tem efeito normativo, qual o de tornar certa a relação jurídica entre as partes, o de produzir a certeza da relação jurídica. No que concerne à existência ou inexistência da relação jurídica entre as partes não há mais a discutir.


A fim de evitar dúvidas, acrescenta o CPC que, ainda quando já tenha ocorrido a violação do direito, é admissível a ação meramente declaratória, preferindo-a o autor. É que o reza o parágrafo único do citado art. 4º: “É admissível a ação declaratória ainda que tenha ocorrido a violação do direito”.
AÇÕES CONDENATÓRIAS

Passemos ao segundo grupo das ações de conhecimento: são as ações condenatórias. Como o nome diz, são as ações que visam a uma sentença de condenação do réu. Tais ações tendem a um a sentença em que, além da declaração quanto à existência de uma relação jurídica, contém a aplicação da regra sancionadora, isto é, aplica ao réu a sanção, em que incorre por desobediência ao imperativo legal regulador da espécie posta em juízo. A ação condenatória pressupõe a existência da relação jurídica e da sua violação. Por isso mesmo, aplica a sanção ao réu, por haver violado a norma legal imperativa reguladora do conflito.


Das sanções, falou-se no início destes estudos. Então se disse que sanções são medidas estabelecidas pelo direito como consequência da desobediência ao imperativo legal. O autor é credor do réu por dívida vencida. Propõe ação de cobrança da dívida, pedindo seja o réu, por sentença, condenado a pagar-lhe a dívida, isto é, que a sentença aplique ao réu a sanção contida na lei que regula a composição dos conflitos dessa natureza.


As ações condenatórias são de conhecimento, isto é, visam a uma declaração quanto à relação jurídica controvertida e a aplicação da sanção ao réu por desobediência ao imperativo legal. Na aplicação da regra sancionadora ao réu está a condenação. Por isso, toda ação condenatória visa a uma sentença de condenação do réu. Daí, o juiz, acolhendo a pretensão do autor, isto é, julgando procedente a ação, condenar o réu no pedido formulado pelo autor. Corresponde a condenação a impor ao réu uma prestação de dar, de fazer ou não fazer. A ação tende, portanto, a obter a condenação do réu numa prestação de dar, de fazer ou de não fazer, e por isso tais ações também se denominam ações de prestação.

A ação condenatória, uma vez que tende à condenação do réu numa prestação, ou seja, uma vez que visa à aplicação ao réu da regra sancionadora reguladora da espécie, reclama uma sentença que valha para o autor como título executivo contra o réu. Toda a ação condenatória suscita uma sentença que conceda ao autor o título executivo, que lhe atribua o poder de realizar a regra sancionadora contida na sentença (CPC, art. 583 e 584). O réu, condenado a satisfazer uma dada prestação, está sujeito, se não a cumprir voluntariamente, a ser executado pelo autor, que, para isso, lhe moverá uma outra ação, a ação executiva.
AÇÕES CONSTITUTIVAS

Como todas as ações de conhecimento, as ações constitutivas tendem a uma sentença que contém uma declaração e, além disso, modifica uma situação jurídica anterior, criando uma situação nova. Por outras palavras por via das ações constitutivas se propõe a verificação e declaração da existência das condições segundo as quais a lei permite a modificação de uma relação ou situação jurídica e, em consequência dessa declaração, a criação, modificação ou extinção de uma relação ou situação jurídica. Para que a sentença crie, modifique ou extinga uma relação ou situação jurídica entre as partes, deverá, primeiro, declarar se ocorrem as condições legais que autorizam a isso e, em seguida, no caso afirmativo, criar, modificar ou extinguir a relação ou situação jurídica.

Assim, a ação de separação por injúria grave: declarada a existência da injúria grave, a sentença decreta a separação, dissolve a sociedade conjugal. Ou a ação que visa a rescindir um contrato por inadimplemento: verificada a condição e assim declarado, isto é, verificado o inadimplemento, segue-se a decretação da rescisão do contrato. Ou a ação de divisão de terras: a coisa comum entre os condôminos se torna separa em glebas distintas, desaparecendo as relações próprias do condomínio.


E aí estão as três espécies de ações de conhecimento: ações meramente declaratórias, ações condenatórias, ações constitutivas.

AÇÕES EXECUTIVAS


Vejamos, agora, o segundo grupo de ações consideradas quanto à natureza da providência jurisdicional visada: as ações executivas. São as ações que provocam providências jurisdicionais de execução. Para bem se compreender o que sejam ações executivas, convém retomar as noções expendidas sobre as ações condenatórias. Estas visam a uma decisão que contenha uma declaração quanto à relação jurídica discutida e, além disso, a condenação do réu numa prestação. Por outras palavras, as sentenças, nas ações condenatórias, além de declarar a existência de uma relação jurídica, aplicam, em concreto, a sanção que em abstrato se contém na lei para aqueles que desobedecem ao imperativo legal. Além da função declaratória, as sentenças condenatórias têm uma função sancionadora. Por força desta função, a sentença condenatória conclui por condenar o réu, aplicando-lhe uma sanção.


Aplicando a sanção, a sentença, na ação condenatória, atribui ao credor um título executivo. Pode acontecer que, proferida a sentença, na ação condenatória, o réu, isto é, o devedor, satisfaça a obrigação. Pode, entretanto, dar-se o caso de deixar de satisfazê-la. Nessa hipótese, poderá o credor utilizar-se da sentença condenatória, como título executivo, para solicitar da jurisdição providências indispensáveis a realizar praticamente a regra sancionada. Por outras palavras, o credor, com fundamento no título executivo, que é a sentença proferida na ação condenatória, pedirá que se realize praticamente essa decisão.

Assim a ação executiva tem por pressuposto um título executivo (CPC, art. 583). Com fundamento nesse título, o credor provoca as atividades jurisdicionais necessárias a transformar um estado de fato existente de modo a que se dê realização prática à sanção. Por outras palavras, por meio da ação executiva pede-se a realização de atos executórios que tornem efetiva a sanção. O credor pede se pratiquem atos de execução, como seja, por exemplo, a penhora dos bens do réu, para que sejam levados à praça, vendidos, transformados em dinheiro, para seu pagamento e satisfação dos seus direitos.

Embora falando em ações executivas, na verdade estamos nos referindo a uma das suas espécies, a chamada execução de sentença, ou execução forçada, ou, conforme denominação alvitrada por Liebman, ação executória.


Há, porém, outra espécie de ações executivas – a das ações que têm por pressuposto créditos aos quais a lei atribui eficácia de título executivo. Em atenção a certas condições de que se revestem tais créditos, a lei confere-lhes força de título executivo, como se os mesmos proviessem de uma sentença condenatória. Tais créditos servem de fundamento para as ações executivas no sentido estrito e são os indicados no art. 585 do CPC.


Assim, temos duas espécies de ações executivas no sentido amplo: a ação executória, também é mais conhecida por execução de sentença ou execução forçada; em segundo lugar, as ações executivas em sentido estrito, ou impróprio, que são as mencionadas no art. 585 do CPC.

AÇÕES CAUTELARES


O terceiro grupo de ações, consideradas quanto à natureza da providência jurisdicional invocada, compreende as ações cautelares ou preventivas. Visam a providências urgentes e provisórias, tendentes a assegurar os efeitos de uma providência principal. Em perigo por eventual demora.


A decisão, no processo de conhecimento, ou a providência executória, no processo de execução, por exigirem longa série de atos processuais, demandam tempo comumente não pequeno. A aguardá-la, possivelmente, ao ser proferida, o interesse da parte esteja sacrificado. A decisão, ou a providência executória, poderá vir tarde demais. A demora, assim, poderá ser prejudicial à parte. É o que se chama periculum in mora. Em razão desse perigo, que poderá acarretar danos enormes à parte, existem as ações cautelares ou preventivas que visam a providências jurisdicionais urgentes e provisórias, assecuratórias dos efeitos próprios da sentença a ser proferida na ação de conhecimento ou do ato reclamada na ação de execução. A justificação dessas providências está, pois, no perigo da demora da sentença a ser proferida ou do ato executório reclamado no processo principal.

Do fato da providência solicitada pela ação cautelar visar a assegurar os efeitos da sentença a ser proferida no processo de conhecimento, ou do ato executório no processo de execução, aquela providência é provisória: vigora enquanto se aguarda a sentença ou o ato no processo principal.


Por visar a uma providência provisória, a ação cautelar não reclama aprofundado exame quanto ao direito em que se controvertem as partes. Realmente, no processo preventivo ou cautelar o juiz apenas indaga quanto ao fumus boni iuris, isto é, aprecia de modo sumaríssimo e superficial o direito entre as partes, proferindo decisão que se subordina ao que ficar decidido no processo principal.


O processo das ações cautelares ou preventivas é rapidíssimo, mesmo porque as providências q que tendem são urgentes e provisórias.


As ações cautelares estão indicadas nos art. 813 a 889 do CPC, e são, entre outras, o arresto, o seqüestro, a busca e apreensão, a prestação de cauções, a exibição de livros, coisa ou documento, a vistoria ad perpetuam rei memoriam, os alimentos provisionais etc.Do procedimento a que seguem trata o Livro III, do referido Código.

CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES

Noções Gerais


Tradicionalmente, os processualistas costumam proceder à classificação das ações tendo em vista o tipo de provimento jurisdicional pedido pelo autor, quando do exercício do direito de ação (i.e., quando do ajuizamento da petição inicial).

Essa forma de classificação das ações tem origem no pressuposto de que, se toda ação implica determinado pedido de provimento jurisdicional, e, ainda mais se entre as ações é possível estabelecer diferenças, exatamente na medida da distinção entre os possíveis provimentos pedidos em juízo, é justificável classificá-las de acordo com esse critério.

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO TIPO DE PROVIMENTO PEDIDO PELO AUTOR


Quanto ao tipo de provimento jurisdicional desejado pelo autor, as ações se podem classificar em ações de conhecimento, ações de execução e ações cautelares. Dessa classificação já tratamos quando abordamos a classificação dos processos.

CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÃOS SEGUNDO A TUTELA REQUERIDA PELO AUTOR NO PROCESSO DE CONHECIMENTO


Neste tópico, o que se propõe, inicialmente, é que se faça a apreciação, com mais vagar, da matéria relativa à classificação das ações, segundo critério eminentemente processual, levando em conta a espécie de tutela jurisdicional invocada através do exercício do direito de ação.

Há, hoje, no direito processual civil brasileiro, duas fortes correntes doutrinárias, que discutem a classificação das ações no processo de conhecimento (na verdade, a classificação das sentenças proferidas em processo de conhecimento).


A classificação tradicional, que antes prevalecia na doutrina, tratava as ações de conhecimento como declaratórias, constitutivas e condenatórias.


Nos últimos anos, nota-se – cada vez mais acentuadamente – clara tendência doutrinária no sentido de se adotar classificação que comporte, diferentemente do que ocorre com a proposta de classificação, antes de referida, cinco espécies de ações de conhecimento, considerando-se, além das três categorias antes indicadas, também as mandamentais e as executivas lato sensu.
AÇÕES DECLATARÓRIAS


As ações (e as sentenças) declaratórias, ou meramente declaratórias, já que, a rigor, todas têm certa dose de declaratividade, são aquelas que o interesse do autor que vai a juízo se limita à obtenção da tutela jurisdicional, mediante uma declaração judicial acerca da existência ou inexistência de determinada relação jurídica, ou a respeito da autenticidade ou da falsidade de um documento (art. 4º do CPC).

A, que foi, no passado, devedor de B, e já pagou o título, extraviou o título de crédito (duplicata de prestação de serviços, por exemplo), não tendo, agora, como efetuar a comprovação do pagamento (e, portanto, do integral cumprimento da obrigação). Necessitando fazê-lo, propõe ação declaratória, cujo pedido é limitado à declaração da inexistência da relação débito/crédito entre A e B. A não quer que B a nada seja condenado (portanto, de ação condenatória não se trata), nem quer “criar” relação jurídica nova (também não se trata de ação constitutiva). Também não quer desconstituir a relação que, afinal, já se havia extinguido com o pagamento. Quer apenas e tão-somente a declaração judicial da inexistência da relação jurídica noticiada. Formula, portanto, pedido de prestação de tutela jurisdicional declaratória.
AÇÕES CONDENATÓRIAS


As ações condenatórias são aquelas em que o autor instaura processo de conhecimento visando, além da declaração (que é a eficácia inicial da sentença), a uma condenação do réu ao cumprimento de obrigação ativa ou omissiva. A promove ação de reparação de danos contra B, alegando que, em razão do dano que lhe foi causado por este, sofreu prejuízos materiais e morais que precisam ser ressarcidos e reparados (respectivamente) por B. Se seu pedido for julgado procedente, haverá sentença condenatória, que autorizará posterior execução.

AÇÕES CONSTITUTIVAS


As ações constitutivas, por seu turno, não contêm condenação, mas declaração acompanhada da constituição, modificação ou desconstituição de uma situação jurídica. Contra B, A propõe ação de anulação de contrato, alegando vício de vontade (coação, por exemplo). Se for julgado procedente o pedido, estaremos diante de sentença constitutiva negativa, porque estará desconstituída a relação jurídica entre A e B.
AÇÕES MANDAMENTAIS E EXECUTIVAS lato sensu

Ao lado da classificação tradicional, adotada pela doutrina do direito processual civil, há outra, conhecida como classificação quinaria das sentenças de procedência no processo de conhecimento, que também se presa pra classificarmos as ações segundo o provimento requerido pelo autor. Essa classificação toma em conta a impossibilidade de se qualificar como “condenatório” todo e qualquer provimento que imponha uma subseqüente mudança no mundo dos fatos.

Segundo essa classificação, além das ações declaratórias, constitutivas e condenatórias, o processo de conhecimento comporta, também, ações mandamentais e ações executivas lato sensu.


As ações mandamentais têm por objetivo a obtenção de sentença em que o juiz emite uma ordem, cujo descumprimento, por quem a receba, caracteriza desobediência à autoridade estatal passível de sanções, inclusive de caráter penal (art. 330 do CP, tipifica o crime de desobediência). Exemplos típicos são as sentenças proferidas no mandado de segurança e na ação de nunciação de obra nova (art. 938 do CPC).


O não cumprimento, com exatidão, do provimento mandamental sujeita o destinatário da ordem do juiz a multa de até 20% do valor da causa, que reverterá aos cofres públicos, sem prejuízo da imposição das demais sanções criminais, civis e processuais cabíveis ( inc. V e par. ún. Acrescido ao art. 14 do CPC pela Lei 10.358, de 27.12.2001).

As ações executivas lato sensu são espécie de ação que contém um passo além daquilo que a parte obtém com uma ação condenatória. Nas executivas lato sensu há, tal como nas condenatórias, uma autorização para executar. No entanto, diferentemente da regra das ações condenatória produz sentença que, se for de procedência, exigirá nova provocação do interessado, pleiteando a execução (ainda que, de acordo com a Lei 11.232/2005, esta demanda tenha passado a ser feita dentro do próprio processo em que se proferiu a sentença, sob a forma de pedido de cumprimento da sentença). Já a ação executiva lato sensu disso não necessita, estando sua sentença apta a diretamente determinar a produção dos efeitos de transformação no mundo empírico. Em suma, a sentença de procedência dessa categoria de ação não apenas é executada no próprio processo em que proferida, como ainda sua execução independe de requerimento do interessado. Trata-se de modelo de sentença em que o juiz age de ofício, independentemente dos parâmetros procedimentais tradicionalmente consagrados para o processo de execução ou para o cumprimento de sentenças.

Exemplificando: A move contra B ação condenatória e obtém sentença de procedência do pedido. Se se tratar de sentença líquida, terá de requerer o cumprimento da sentença, na mesma relação jurídica processual, até que consiga obter a efetiva satisfação de seu crédito.

Já quando se tratar de ação executiva lato sensu, o autor não necessitará dessa fase, de sua iniciativa, para obter a pretendida alteração no mundo dos fatos, porque este tipo de ação não se destina a constituir título executivo a ser posteriormente cumprido, mediante requerimento do interessado (como ocorre atualmente comas ações condenatórias). Sua sentença de procedência é exeqüível de ofício no mesmo processo em que foi proferida, voltaremos a esse exemplo.


De fato, a Lei 11.232/2005 alterou o modelo de execução das sentenças judiciais civis condenatórias ao pagamento de quantia. Elas passam a ser cumpridas (isto é, executadas) no próprio processo em que foram proferidas. Mas, por um lado, sua execução continua dependendo de um específico requerimento do credor (ou seja, não são exeqüíveis de ofício). Por outro, sua execução (chamada, em razão dessa alteração legislativa, de cumprimento da sentença), vincula-se a um modelo procedimental rígido (ao qual se aplicam, inclusive, regras do Livro II do CPC).
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JURISDIÇÃO
1.INTRODUÇÃO

É uma das funções do Estado, que se substitui às partes na solução dos conflitos de interesses. Nos primórdios da história humana, quando ainda não havia Estado nem leis, a resolução dos litígios era feita pelos próprios titulares dos interesses em disputa. O resultado era, sempre, a predominância do mais forte, ou do mais esperto, sobre o mais fraco ou menos inteligente, o que nem sempre se coadunava com os ideais de justiça. A solução dos conflitos era parcial, na medida em que dada pelas próprias partes envolvidas.

Como a evolução das instituições, o Estado assumiu para si, em caráter exclusivo, a responsabilidade de dar solução aos conflitos, proibindo que os próprios envolvidos o fizessem de forma unilateral. Desde então, as lides passara a ter uma solução imparcial.


Ao aplicar a lei, que é gral e abstrata, a um caso concreto, busca o Estado a pacificação social. Cumpre ao Poder Judiciário fazer atuar a vontade concreta da lei.

Fica evidenciado, pelo exposto, que uma das principais características da jurisdição é a substitutividade, que deriva de sua atividade de substituir as partes envolvidas no conflito para dar-lhes solução. Com isso, garante-se a exigência contemporânea de imparcialidade.


A jurisdição é exercida em relação a uma lide, que o interessado deduz perante o Estado-juiz, inerte por natureza. Ao ser acionado por um dos interessados, ele, por meio de um processo, irá aplicar a lei ao caso concreto, buscando dar solução ao conflito. Somente os atos jurisdicionais tornam-se imutáveis, porque a partir de um determinado momento não podem mais ser discutidos. Os atos administrativos podem ser revistos e não têm o caráter de definitividade que caracteriza a jurisdição.
JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA
COMPETÊNCIA INTERNACIONAL (JURISDIÇÃO DE OUTROS ESTADOS)


A jurisdição é exercida pelos juízes em todo o território nacional, nos termos do CPC, art. 1º. Não tem o juiz brasileiro jurisdição em outros territórios, porque, sendo ela uma manifestação do poder estatal, deve respeitar a soberania dos outros países.


Existem ações para as quais o juiz brasileiro tem jurisdição. Outras há, no entanto, que refogem ao âmbito da justiça brasileira. Dinamarco enumera três razões para que sejam estabelecidas regras de competência internacional, excluindo-se a jurisdição nacional para apreciação de determinadas causas: “a) a impossibilidade ou grande dificuldade para cumprir em território estrangeiro certas decisões dos juízes nacionais, b) a irrelevância de muitos dos conflitos em face dos interesses que ao Estado compete preservar e c) a conveniência política de manter certos padrões de recíproco respeito em relação a outros estados”.

A jurisdição, como manifestação de poder, encontra óbice na soberania de outros países. De nada adiantaria que a lei brasileira autorizasse o processamento de determinadas ações perante a nossa justiça se a decisão aqui proferida não fosse exeqüível, por violar ou ofender a soberania de outro país. Reciprocamente, há certas ações que só podem ser julgadas pela justiça brasileira, em caráter de exclusividade. Se o forem em outro país, serão aqui inexeqüíveis, por que o Superior Tribunal da Justiça lhes negará homologação.

Os atos executivos determinados pelo juiz de certo país não poderão ser cumpridos diretamente em outro sem a colaboração deste. É preciso que, primeiro, haja a homologação da sentença estrangeira, para que ela se torne exeqüível.


Também são excluídos de nossa jurisdição aqueles conflitos que não tragam qualquer interesse para a justiça brasileira. Um litígio entre estrangeiros, versando sobre fato ocorrido em outro território, não tem nenhuma relação com o Brasil. Por isso, não haveria qualquer razão para que a justiça brasileira dele se ocupasse.


A harmonia e a cooperação entre os países, o respeito mútuo entre eles e os esforços diplomáticos para a boa convivência entre as nações justificam que cada país estabeleça regras e limitações a respeito da extensão da sua jurisdição.

A SENTENÇA ESTRANGEIRA

Uma decisão ou sentença proferida em outro país é ineficaz enquanto tal e não pode ser executada no Brasil, nem produz aqui os seus efeitos. A existência de processo em país estrangeiro também é irrelevante perante a justiça brasileira. Estabelece o CPC art. 90, que a ação intentada no estrangeiro não induz litispendência, nem obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas. Mesmo a sentença estrangeira já transitada em julgado deve ser ignorada pelo juiz brasileiro. Pra que ela se torne eficaz, é preciso que seja homologada perante o Superior Tribunal de Justiça, na forma do art. 105, I, “i”, da Constituição Federal.

A partir de então, ela se torna eficaz no Brasil, produzindo os efeitos da litispendência (há quem sustente que o disposto no art. 90 do CPC não está mais em vigor, porque o Brasil é signatário do Código de Bustamante, cujo art. 394 dispõe em contrário, aduzindo que a pendência de processo no estrangeiro impede a propositura de ação idêntica no Brasil).
COMPETÊNCIA DO JUIZ BRASILEIRO


Os art. 88 e 89 do CPC cuidam das ações que podem correr perante a justiça brasileira. Esses dispositivos contêm todas as hipóteses de ações que podem tramitar no Brasil. As que não se enquadrarem no rol não podem ser aqui julgadas, pois o juiz brasileiro carece, não propriamente de competência, mas da própria jurisdição. Por isso, o processo será extinto sem julgamento de mérito. Essa solução difere daquela estabelecida em lei para a incompetência do juízo, dentro do território nacional, solucionada com a remessa dos autos ao foro e juízo competentes. Diferente é a solução quando falta ao juiz brasileiro jurisdição. Não teria cabibmento que ele remetesse os autos a outro país, restando a extinção do processo sem resolução de mérito.


Os dois dispositivos acima mencionados elencam, pois, a hipóteses de ações que podem ser julgadas pela justiça brasileira. Há, no entanto, uma diferença importante entre eles: o primeiro cuida da competeência concorrente, e o segundo, da exclusiva.


No caso do art. 88, a justiça brasileira se reconhece competente, mas não nega que a de outros países também o seja. Cabe ao interessado optar entre propor a ação no Brasil ou em outro país igualmente competente. Se optar por outro país, a sentença lá proferida será ineficaz em território nacional enquanto não homologada pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nas hipóteses do art. 89, a competência da justiça brasileira é exclusiva. Se houver sentença estrangeira versando sobre essas matérias, o Superior Tribunal de Justiça jamais a homologará, de sorte que ela estará condenada a permanecer sempre ineficaz em território brasileiro.

COMPETÊNCIA CONCORRENTE


São três as hipóteses do art. 88 do CPC. É competente a autoridade judiciária brasileira quando:

a) o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil. Em regra, as demandas são aforadas no domicílio do réu. Na busca de proteção aos interesses do cidadão brasileiro, a lei estabelece a competência da justiça brasileira quando ele for réu, o que vale para pessoa natural ou jurídica, e mesmo para pessoa jurídica estrangeira que tiver no Brasil agência, filial ou sucursal (CPC, art. 88, parágrafo único);
b) no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação. Ainda que ambas as partes sejam estrangeiras, será competente a justiça brasileira quando o contrato celebrado entre elas tiver estipulado o Brasil como praça de cumprimento da obrigação.
c)  ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil. Essa norma tem especial importância para as ações de reparação de danos por ato ilícito. Ainda que ele tenha sido praticado por estrangeiro, a competência será da justiça brasileira se o foi em território nacional.
COMPETÊNCIA INTERNACIONAL EXCLUSIVA


O art. 89 do CPC enumera duas hipóteses apenas, estabelecendo que compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra:

a) conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil, pois estes fazem parte do território nacional. Permitir que a autoridade estrangeira possa proferir sentença versando sobre parte de nosso território ofende a soberania nacional. Não há necessidade de que a demanda tenha natureza real. Mesmo que pessoal, será de competência exclusiva da autoridade brasileira se for relativa a imóvel;
b) no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação. Ainda que ambas as partes seja estrangeiras, será competente a justiça brasileira quando o contrato celebrado entre elas tiver estipulado o Brasil como praça de cumprimento da obrigações;
c) a ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil. Essa norma tem especial importância para as ações de reparação de danos por ato ilícito. Ainda que ele tenha sido praticado por estrangeiro, a competência será da justiça brasileira se o foi em território nacional.

COMPETÊNCIA INTERNACIONAL EXCLUSIVA

O art. 89 do CPC enumera duas hipóteses apenas, estabelecendo que compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra:

a) conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil, pois estes fazem parte do território nacional. Permitir que a autoridade estrangeira possa proferir sentença versando sobre parte de nosso território ofende a soberania nacional. Não há necessidade de que a demanda tenha natureza real. Mesmo que pessoal, será de competência exclusiva da autoridade brasileira se for relativa a imóvel;

b) proceder a inventário e partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do território nacional. Embora a lei se refira a inventário, a regra estende-se, por analogia, aos arrolamentos comuns e sumários.

O dispositivo não fez qualquer alusão aos tipos de bens que devem integrar o espólio, de sorte que o dispositivo se aplica sejam eles móveis ou imóveis, sendo irrelevantes a origem a o domicílio do autor da herança.

AUTORIDADE JUDICIÁRIA BRASILEIRA E O DIREITO MATERIAL ESTRANGEIRO


O CPC deixa explícito que a jurisdição brasileira exerce-se nos limites do território nacional. Mas a autoridade brasileira pode aplicar, nos processos que aqui tramitam, normas de direito substancial estrangeiro. O art. 337 prevê expressamente essa possibilidade, aduzindo que a parte que alegar direito estrangeiro provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o juiz. A aplicação de lei substancial estrangeira no Brasil não é regida pelo CPC, mas, em regra, pela Lei de Introdução do Código Civil. O art. 10, § 1º, por exemplo, determina que a sucessão de bens de estrangeiros situados no país será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, desde que não lhes seja mais favorável a lei do país do de cujus.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA E RELATIVA


As regras de competência podem ser imperativas e cogentes ou apenas dispositivas. No primeiro caso, devem ser conhecidas pelo juiz, de ofício, e não podem ser objeto de derrogação pelas partes em nenhuma circunstância. Essas normas instituem a competência absoluta. Há, no entanto, aquelas de cunho dispositivo, que estão sujeitas ao exclusivo alvedrio das partes. São sujeitas a prorrogação e derrogação, porque a incompetência relativa não pode ser conhecida de ofício pelo juiz, devendo ser alegada pelo réu por meio de exceção, no prazo de contestação. Além disso, a competência relativa pode ser alterada pelas partes por meio da eleição de foro.

O legislador distingue as situações de competência absoluta ou relativa, levando em conta critérios de ordem política. Há casos em que o interesse público recomenda a fixação de regras de competência que não podem ser alteradas, sob pena de grave prejuízo ao funcionamento do Judiciário; há outros em que razões imperativas dessa ordem não estão presente, devendo ser preservadas a liberdade das partes e a comodidade de seu acesso à justiça.


As principais diferenças entre as regras de competência absoluta e relativa são as seguintes:

a) as causas de modificação de competência (prorrogação, derrogação, conexão e continência) só se aplicam à relativa, não à absoluta;

b) a incompetência absoluta constitui objeção, matéria de ordem pública que deve ser reconhecida e declarada pelo juiz a qualquer tempo. Pode ser conhecida em qualquer grau de jurisdição, exceto nas instâncias extraordinárias, em grau de recurso extraordinário ou especial, que exigem pré-questionamento. Até mesmo em embargos infringentes e em reexame necessário deve ser feita, de ofício, a sua verificação. O réu deve alegá-la como preliminar em contestação, mas, se não o fizer, a matéria não se tornará preclusa, podendo ser alegada posteriormente. O juiz que reconhecê-la deve determinar a remessa dos autos ao foro ou juízo competentes, sendo nulos os atos decisórios praticados até então. A sentença proferida por juízo absolutamente incompetente é nula e enseja a propositura de ação rescisória.
A incompetência relativa, por não constituir matéria de ordem pública, não pode ser conhecida pelo juiz de ofício (Súmula 33 do STJ). Caberá ao réu alegá-la, opondo exceção no prazo de resposta, sob pena de haver prorrogação, caso em que o juiz, antes incompetente, tornar-se-á plenamente competente.
A distinção entre competência absoluta e relativa só diz respeito à competência de foro (comarca). A competência de juízo é sempre absoluta. As regras fixadas nas leis de organização judiciária para apuração de qual o juízo competente, dentro de uma comarca, são sempre absolutas.

CRITÉRIOS PARA A FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA


O Código de Processo Civil utilizou a divisão tripartida de critérios para a classificação de competência. Essa forma de repartição tornou-se clássica, em especial a partir da obra de Chiovenda, e teve imensa repercussão entre os processualistas, que, de uma forma ou de outra, a adotam com algumas variações.


Os critérios dividem-se em três grupos:

a) objetivo: fixa a competência em razão da matéria e do valor da causa. É utilizado, em regra, pelas leis de organização judiciária para a fixação de competência de juízo. De acordo com o CPC, art. 111, a competência estabelecida em razão da matéria é absoluta, e em razão do valor da causa é relativa.
b) territorial: regulamenta a competência de foro, que é relativa;

c) funcional: abrange a competência hierárquica e a que se aplica aos processos que mantêm com outros em andamento uma relação, de maneira que caiba ao juízo onde se processa o primeiro conduzir também o segundo. É regra de competência absoluta.

Dinamarco critica, com razão, a adoção da divisão tripartida de competência, aduzindo que não se ajusta plenamente à nossa realidade jurídica. Efetivamente, a adoção pura e simples dessa divisão torna insolúveis determinadas questões de competência, mormente quando há necessidade de utilização de fatores conjugados para a sua apuração. Outra crítica que o sistema adotado pelo CPC suscita é a de estabelecer a competência pelo valor da causa como sendo relativa. No entanto, o próprio Código menciona que o valor da causa é regra para fixação de competência de juízo, e não de foro. E as regras de competência de juízo são sempre absolutas, não podendo ser objeto de derrogação entre as partes, uma vez que a lei processual permite a eleição de foro, e não de juízo.
COMPETÊNCIA

CONCEITO

É preciso estabelecer, desde logo, a diferença entre jurisdição e competência, de modo que se compreenda este último conceito que, embora seja extremamente vinculado ao de jurisdição, deste é substancialmente diferenciado.


Jurisdição é a função do Esteado, decorrente de sua soberania, de resolver os conflitos, na medida em que a ela sejam apresentados, em lugar daqueles que no conflito estão envolvidos, através da aplicação de uma solução contida no sistema jurídico. Enquanto se trate de uma das formas de exercício do poder do Estado, a jurisdição é uma.


Como função do poder estatal, a jurisdição é exercida sobre todos os súditos do Estado, de forma abrangente sobre todo o território nacional. Esse exercício em todo o território da Nação implica necessidade de organização e de divisão de trabalho entre os membros que compõem o Poder Judiciário, o que faz com que a função de exercer a jurisdição seja distribuída entre diversos órgãos, a partir de alguns critérios.


São justamente as normas de competência que atribuem concretamente a função de exercer a jurisdição aos diversos órgãos da jurisdição, pelo que se pode conceituá-la como instituto que define o âmbito de exercício da atividade jurisdicional de cada órgão dessa função encarregado.


Daí não ser feliz a imagem criada por alguns autores, no sentido de que a competência, seria a medida da jurisdição, como se os órgãos do Poder Judiciário exercesse apenas “parte” da jurisdição. Na verdade, quando, a partir das regras de competência, se determina que um determinado órgão do Poder Judiciário deva exercer a jurisdição, este o fará integralmente. Importante ressaltar, neste passo, que competência é atribuição do órgão jurisdicional e não do agente.

COMPETÊNCIA INTERNACIONAL


A primeira observação que se deve inexoravelmente fazer é a de que, na verdade, aqui se está diante de um problema de jurisdição e não de competência, como diz a lei. Isto porque, como vimos no item anterior, as regras de competência são aquelas segundo as quais há uma espécie de “divisão de trabalho” entre órgãos de um mesmo Poder Judiciário. Todos têm jurisdição: o que as normas de competência fazem é determinar em que momento e sob quais circunstâncias devem exercê-la.


Não se pode, a não ser por uma analogia imperfeita, usar a expressão competência para tratar dos fenômenos abaixo descritos.


A jurisdição é uma das funções do poder do Estado que, ao lado das funções legislativa e de administração, compõem a estrutura democrática de exercício dos poderes inerentes à soberania.


Cada Estado, no contexto internacional, é detentor de soberania, razão pela qual a jurisdição, como expressão do poder dela decorrente, encontra natural barreira nas jurisdições dos demais Estados.

Em razão disso, há regras que disciplinam a necessidade de convivência da jurisdição, ou seja, da atividade jurisdicional de um Estado diante de atividade de mesma índole nos demais Estados.


O legislador brasileiro criou um sistema de normas para disciplinas essa matéria, com base em critérios capazes de definir, em razão de opção legislativa, os limites da jurisdição estrangeira em face da jurisdição nacional. Definiu também o legislador brasileiro hipóteses em que somente se admitem decisões proferidas por juízos nacionais.

“COMPETÊNCIA EXCLUSIVA”


O art. 89 do CPC dispões a respeito de algumas ações em que o juiz brasileiro (isto é, o Poder Judiciário brasileiro) é o único “competente” para conhecer e julgar. Segundo essa regra, será “competente” o juiz brasileiro (isto é, estará habilitado ao exercício da jurisdição), com exclusão de qualquer outro, para julgar ações que digam respeito a imóveis situados no território brasileiro, e para proceder a inventário e partilha de bens que estejam localizados no Brasil, mesmo que o falecido seja estrangeiro e tenha residido fora do território nacional. Note-se que, com a Lei 11.441/2007, se todos os herdeiros forem capazes e não tiverem divergências quanto ao inventário e à partilha, esses atos podem ser realizados junto a tabelião, mediante escritura pública (conforme nova redação do art. 982). Mas, mesmo nessas hipóteses que ora são de competência extrajudicial, continua existindo a proibição de que o inventário e partilha de bens aqui localizados faça-se por autoridade (judicial ou extrajudicial) estrangeira.


Isto significa, na ordem prática, que, no Brasil, não se reconhece sentença acerca desta matérias proferida por juiz estrangeiro.

“COMPETÊNCIA COMPETENTE”


O art. 88 do CPC trata daquilo que a doutrina denomina de competência concorrente, pois dispõe sobre casos em que não houve a exclusão do juiz estrangeiro, tanto podendo, pois, ser instaurada ação a respeito desses casos perante juiz brasileiro quando diante de juiz estrangeiro. Essas ações são aquelas em que o réu, independentemente de sua nacionalidade, tenha domicílio no Brasil (inciso I), aquelas a respeito de obrigação que deva ser cumprida no Brasil (inciso II), e as ações decorrentes de fato praticado no Brasil (inciso III).


Nestas hipóteses, o Código determina que não há litispendência (art. 90). Isto quer dizer que o fato de certa ação estar em curso em país estrangeiro, nos casos de que acima se falou, não impede que a mesma ação seja intentada perante autoridade judiciária brasileira, tendo validade a sentença que transitar em julgado em primeiro lugar. No que diz respeito à sentença estrangeira, esta só terá eficácia no Brasil quando for homologada pelo STJ (CF, art. 105, I, i).
CRITÉRIOS PARA DETERMINAÇÃO DA COMPETÊNCIA


No âmbito interno, isto é, excetuada a hipótese de se tratar de caso em que se deve indagar da “competência” internacional, o legislador definiu critérios para a determinação da concorrência dos diversos órgãos da Jurisdição, ou seja, organizou um sistema de critérios para que se possa saber, diante de um caso concreto, que juízo, dentre todos aqueles igualmente investidos na função jurisdicional, tem competência para processar e julgar determinada causa.

FONTES NORMATIVAS DE COMPETÊNCIA


Os dispositivos que estabelecem como resolver-se a competência diante de casos concretos encontram-se espalhados no sistema e são numerosíssimos: muitos deles estão no próprio CPC, outros, em leis esparsas da mesma hierarquia, como por exemplo na Lei de Falências, na Lei Orgânica da Magistratura e nas leis locais (estaduais) de organização judiciária.


Por isso, a melhor forma de abordagem do complexo assunto competência é tratar dos critérios de sua fixação e das conseqüências da infração de regras que tenham elegido um ou outro critério, já que é impossível abranger toda a matéria, ainda mais num trabalho desta natureza, e muito menos em nível nacional.


O importante, pois, a nosso ver, é, diante da regra, saber de que tipo de competência se trata e quais as conseqüências da desobediência àquela norma. É o que se fará a seguir.

A IMPORTÂNCIA DOS CRITÉRIOS


O sistema processual contém uma série de regras que se localizam ora no corpo do próprio Código de Processo Civil, ora em legislação extravagante, determinadoras da competência. Essas regras se servem de alguns critérios, como, por exemplo, o critério territorial ou o critério consistente na matéria a ser julgada.

Há critérios que dão origem a regras que estabelecem a competência denominada relativa, e outros que, utilizados, geram normas de competência absoluta.


Na necessidade de diferenciação entre a competência absoluta, está-se diante de um vício insanável, consistente, segundo alguns, numa nulidade absoluta, a respeito da qual não se opera preclusão, nem para as partes, nem para o juiz, devendo este, de ofício, decretar este vício.


Interessante ressaltar ser de tamanha gravidade o vício consistente na incompetência absoluta que, mesmo depois de se ter formado a coisa julgada, a sentença continua passível de ser impugnada, dentro de dois anos, a partir do trânsito em julgado, por meio de ação rescisória (art. 485, II).


Já quando se trata de competência relativa, determinada por outros critérios, uma vez infringida a regra, está-se diante de nulidade meramente relativa, que não pode ser conhecida de ofício, que se sujeita, à preclusão, pois não sendo este vício argüido pelas partes, no prazo previsto em lei, e através de um veículo específico por estas apontado (exceção de incompetência – art. 304 a 306 do CPC), o vício se sana (ou seja, ocorre a prorrogação da competência).


É por isso que, ao examinar-se a regra que determina a competência, é importante que se perceba em que tipo de critério a norma se baseou.


Os critérios são fundamentalmente quatro: territorial, funcional, matéria a ser decidida e valor da causa.


Os critérios relativos ao território e ao valor ligam-se à competência relativa, como regra geral; os critérios funcional e aquele ligado à matéria são tomados em conta, pelo legislador, para estabelecer regras de competência absoluta.

UTILIZAÇÃO DOS CRITÉRIOS


Todos os elementos necessários para se estabelecer a competência devem constar da petição inicial:

1. território – domicílio das partes e localização do bem que é objeto material do litígio;

2. valor – valor pecuniário atribuído à causa;

3. matéria – lide, pedido ou pretensão;

4. função

